
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.897 - RS (2014/0189318-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA 
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROMANO LÚCIO FORNARI GUERRA 
AGRAVADO : JAIRO MOISÉS ZANCHETTI 
AGRAVADO : VILMAR ANTÔNIO ROSSIGNOLLO 
AGRAVADO : ADAIL PUERARI 
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL 
  RODRIGO TONIAL 

EMENTA
 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.  COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DISSOCIADA DO 
TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO DA 
FIDELIDADE AO TÍTULO. COTAÇÃO ACIONÁRIA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.897 - RS (2014/0189318-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA 
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROMANO LÚCIO FORNARI GUERRA 
AGRAVADO : JAIRO MOISÉS ZANCHETTI 
AGRAVADO : VILMAR ANTÔNIO ROSSIGNOLLO 
AGRAVADO : ADAIL PUERARI 
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL 
  RODRIGO TONIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão do Ministro Designado pela SEGUNDA SEÇÃO que, com 

fundamento no artigo 544, § 4º, II, b, do Código de Processo Civil, c/c o art. 

1º, da Resolução STJ n.º 17/2013, conheceu do agravo para negar seguimento 

ao recurso especial.

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, a 

inaplicabilidade da Súmula 284/STF.

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.897 - RS (2014/0189318-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

Inicialmente, tem-se que a controvérsia dos presente autos diz respeito 
a um processo em fase de cumprimento de sentença, a qual é regida 
pelo princípio da fidelidade ao título.

Contudo, em sede de Recurso Especial, a parte recorrente limitou-se a 
alegar, genericamente, excesso de execução, bem como violação a 
dispositivos legais, sem vincular sua argumentação às exatas 
disposições do título executivo, o que seria essencial para a 
compreensão da controvérsia.

Desta forma, não comporta conhecimento a presente súplica, ante o 
disposto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Súmula n. 284/STF - É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.

Neste sentido:
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
ALEGAÇÃO DISSOCIADA DO TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULA 
284/STF. PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO TÍTULO. RECURSO 
PROTELATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA."
(AgRg no REsp 1.268.398/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 04/02/2013)
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E ainda, mutatis mutandis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. ALTERAÇÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO. RECURSO INFUNDADO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. A alegação genérica de excesso de execução, sem correlação 
com as exatas disposições do título executivo e com as 
particularidades do caso concreto, atrai a incidência da Súmula 
284/STF.
2. (...).
3.  (...).
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA."
(AgRg no REsp 1258394/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 9/02/2013).

Ademais, no tocante à matéria "da cotação acionária", tem-se que a 
recorrente deixa de indicar, de forma inequívoca, os dispositivos legais 
supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação recursal, a teor da Súmula 284 do e. 
Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia". 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
ADICIONAL DE TRIÊNIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara 
dos dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das 
razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não 
sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o 
que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula 
284/STF).
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 408.204/SC, 2ª Turma, Rel. Ministro Og 
Fernandes, DJe 29/11/2013)
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E 
ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ.  TARIFA MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.
(...)
2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera 
violado pelo acórdão recorrido é condição de admissibilidade do 
recurso especial, cuja ausência atrai a aplicação do entendimento 
contido na Súmula n. 284 do STF.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 5/9/2012)

Por fim, no respeitante à alegada impossibilidade de inclusão de valores 
relativos a juros sobre capital próprio nos cálculos exequendos ante a 
inexistência de condenação expressa nesse sentido, o eg. Tribunal de 
origem consignou que "(...) o Juízo Singular reconheceu a existência de 
ações a serem indenizadas à parte autora, de acordo com o VPA 
apurado no balanço da companhia, anterior à data do aporte do capital 
e rendimentos correspondentes, inclusive juros sobre o capital próprio 
(...)" (grifou-se) (fl. 38, e-STJ).

Ocorre que a recorrente, em sede de Recurso Especial, tão-somente 
reafirma impossibilidade de inclusão de valores relativos a juros sobre 
capital próprio nos cálculos exequendos ante a inexistência de 
condenação expressa nesse sentido, alegando que "a decisão (...) 
atacada (...) determinou que juros sobre capital próprio são espécie de 
dividendos, sendo devidos ainda que não expressamente mencionados 
na sentença transitada em julgado" (fl. 112, e-STJ). As razões recursais 
apresentadas, portanto, encontram-se, no ponto, dissociadas daquilo 
que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 284 do eg. Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. MÉDIA DO CONSUMO. PROVA 
PERICIAL. FALHA NO HIDRÔMETRO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. APLICABILIDADE.
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1. O acórdão recorrido tratou da cobrança pelo fornecimento de 
serviço de água em desconformidade com a média de consumo 
comprovada por meio de prova pericial. O recurso especial, por 
seu turno, traz discussão relativa à legalidade da cobrança 
progressiva da tarifa de água.
2. Estando as razões do especial dissociadas da fundamentação do 
aresto recorrido, incide no caso, por analogia, a orientação fixada 
pela Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 355.047/RJ, Segunda Turma, Rel. Ministro Og 
Fernandes, DJe 18/02/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DE RESSARCIMENTO C/C PERDAS E DANOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.
1. Cabe ao magistrado verificar a necessidade produção de provas, 
conforme o princípio do livre convencimento do julgador. Infirmar 
os fundamentos do Tribunal de origem pelo não reconhecimento de 
cerceamento de defesa demandaria, necessariamente, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Impossibilidade de rediscussão da matéria fática da demanda 
com vistas a afastar a configuração de ato ilícito firmado na Corte 
de origem. Incidência da súmula 7/STJ. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
dano moral pode ser revisto, no âmbito de recurso especial, tão 
somente nas hipóteses em que a condenação revelar-se irrisória ou 
excessiva, distanciando-se dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não é a hipótese dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
4. A insurgência encontra-se deficiente, pois não há exposição 
clara e congruente de que modo o acórdão recorrido teria 
contrariado o dispositivo tido como violado, porquanto as razões 
do recurso especial estão dissociadas dos fundamentos do acórdão 
impugnado, circunstância que atrai, por analogia, a Súmula n. 284 
do STF.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 200.577/PA, Quarta Turma, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, DJe 24/09/2013)

(e-STJ fls. 256/259)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 
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infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   

Documento: 1385958 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2015 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0189318-1 AREsp 556.897 / RS

Números Origem:  01634912820138217000  02176744620138217000  03855156620138217000  111201232814  
1634912820138217000  2176744620138217000  3855156620138217000  70054159165  
70054388640  70054930474  70056608888  70057464646

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA
VALDEMIR ESCOBAR
TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : ROMANO LÚCIO FORNARI GUERRA
AGRAVADO : JAIRO MOISÉS ZANCHETTI
AGRAVADO : VILMAR ANTÔNIO ROSSIGNOLLO
AGRAVADO : ADAIL PUERARI
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL

RODRIGO TONIAL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA
VALDEMIR ESCOBAR
TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : ROMANO LÚCIO FORNARI GUERRA
AGRAVADO : JAIRO MOISÉS ZANCHETTI
AGRAVADO : VILMAR ANTÔNIO ROSSIGNOLLO
AGRAVADO : ADAIL PUERARI
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL

RODRIGO TONIAL

Documento: 1385958 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2015 Página  8 de 4



 
 

 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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